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RESUMO

O presente artigo teve como objetivo analisar a atuação das redes de proteção na 
Zona Sul de Aracaju/SE no enfrentamento da violência sexual intrafamiliar contra 
crianças e adolescentes durante o isolamento social. Para tanto, foi feito um panora-
ma tanto dos dados nacionais quanto de Aracaju/SE, verificando-se uma redução do 
número de denúncias dos anos 2019 e 2020, fornecidos, respectivamente, pelo Anu-
ário Brasileiro de Segurança Pública e pelo Departamento de Atendimento a Grupos 
Vulneráveis (DAGV), bem como, a análise de alguns casos dos Conselhos Tutelares 
do 1º e do 6º distritos ocorridos durante a pandemia.  Para tal fim, o procedimento 
utilizado foi bibliográfico e documental, por meio de abordagem quali-quantitativa. 
Dentre as considerações finais, destaca-se o uso da tecnologia como possível alter-
nativa para a integração efetiva das redes.  

PALAVRAS-CHAVE

Violência Sexual Intrafamiliar. Crianças e Adolescentes. Redes de Proteção. Zona Sul. 
Pandemia. 
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ABSTRACT

This article aimed to analyze the performance of safety networks in the South Zone 
of Aracaju (SE) in the fight against intrafamily sexual violence against children and 
adolescents during social isolation. For the study, it was made an overview about both 
databases, the national and Aracaju’s, verifying a reduction in the numbers of com-
plaints in the years 2019 and 2020, provided, respectively, by the Brazilian Public Se-
curity Yearbook and by DAGV, as well the analysis of some cases of the Guardianship 
Councils of the 1st and 6th districts that occurred during a pandemic. Therefore, the 
procedure used was bibliographic and documentary, using a qualitative and quanti-
tative approach. Among the final considerations, was used certain technology as a 
possible alternative for the effective integration of networks stands out. 
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1 INTRODUÇÃO

Falar ou omitir trazem reflexões diante de uma realidade que, infelizmente, atin-
ge um dos públicos mais vulneráveis: o infanto-juvenil. Alerta-se, ainda, para a dupla 
vulnerabilidade quando o abuso sexual ocorre no seio familiar, “livre” de suspeitas e 
potencializado pela autoridade que o abusador exerce sobre a vítima. 

Observa-se que, dentro do contexto de isolamento social decorrente da pande-
mia do COVID-19 que teve início em março de 2020 e que perdurará por um longo 
período, a vítima em potencial se encontra em um ambiente que poderá se tornar pe-
riculoso ou, em alguns casos, agravar ainda mais a realidade já existente, impedindo 
o acesso aos meios de defesa externos, a exemplo da escola. De acordo com dados 
disponibilizados pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública, edição de 2020, ao 
comparar o primeiro semestre de 2019 com o de 2020, constatou-se que o número 
de vítimas por “estupro e estupro de vulnerável” sofreu uma variação de -2,4% (BRA-
SIL, 2020, p. 34). Sendo que, o comparativo dos anos 2018 e 2019, apresentou uma 
variação muito menor de -1,9% (BRASIL, 2020, p. 128). 

Os dados apresentados refletem a redução das notificações, mas não significa a 
redução da violência.  Tal redução simboliza, por sua vez, os casos os quais não che-
gam ao conhecimento estatal e social e, por consequência, não integram as estatísti-
cas oficiais. Isto é um fator preocupante, tendo em vista a vulnerabilidade das vítimas, 
trazendo reflexões sobre a necessária proteção destas durante a pandemia, bem como, 
a dinâmica das redes. Desta forma, qual (is) o(s) desafio(s) e possibilidades da atuação 
da rede de enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes na Zona 
Sul de Aracaju/SE durante o isolamento social ocasionado pela pandemia de Covid-19?
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2 PANORAMA DOS ELEMENTOS DECORRENTES DO 
ABUSO SEXUAL INTRAFAMILIAR CONTRA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES NO BRASIL ENTRE 2019-2020

O distanciamento social decorrente de medidas sanitárias para contenção de 
vírus, não conseguiu conter o “vírus” da violência que está permanentemente nas 
relações sociais, principalmente em se tratando do seio familiar.

Portanto, diante de um cenário atípico e imprevisível, o Fórum Nacional de Se-
gurança Pública produziu a atual edição diferente das demais, compilando informa-
ções que já possuía sobre crime e violência e acrescentando dados relativos ao pri-
meiro semestre de 2020. 

Conforme a tabela de “estupro e estupro de vulnerável” por número de vítimas, 
registrou-se que no ano de 2019 houve 22.282 vítimas de estupro de vulnerável, con-
trapondo 17.287 vítimas em 2020, apresentando-se assim, uma variação de -22,4%. É 
importante destacar que os Estados do Acre, Alagoas, Paraíba – têm quantitativo ape-
nas do ano de 2020 – Roraima e Sergipe constam como informação não disponível. 
Sob a análise do aspecto de gênero, o estupro de vulnerável por número de vítimas 
do sexo feminino apresentou em território nacional, uma variação de -22,0% entre 
o primeiro semestre de 2019 e 2020. É importante destacar que houve um aumento 
de 3,8% do total de ligações ao número 190, registradas sob a natureza de violência 
doméstica no 1º semestre de 2019 e 2020 (BRASIL, 2020, p. 34-36).

2.1 VIOLÊNCIA SEXUAL INTRAFAMILIAR 
NOS ANOS 2019-2020, EM ARACAJU/SE

No dia 20 de outubro de 2020, foram coletados dados no Departamento de 
Atendimento a Grupos Vulneráveis (DAGV), correspondente ao artigo 217-A do Códi-
go Penal, de atos praticados no ambiente intrafamiliar. 

Inicialmente, o intuito era mapear as redes de enfrentamento, pelas quais os 
casos chegaram ao conhecimento do DAGV, bem como delimitar a área de estudo, 
qual seja: Zona Sul de Aracaju/SE antes e durante a pandemia. 

No ano de 2019, foram instaurados 322 inquéritos policiais. Destes, 45 foram 
analisados com o objetivo de identificar o grau de parentesco existente entre autor e 
vítima – lembrando que os demais foram coletados no livro de registro de IP – bem 
como em alguns a confirmação do tipo penal (art. 217-A do CP). Dos 45 analisados, 
somente 21 inquéritos são correspondentes ao estupro de vulnerável praticado no 
ambiente intrafamiliar. Em 2020 foram instaurados 213 inquéritos3, sendo 16 analisa-
dos com o intuito de identificar os mesmos aspectos descritos no parágrafo anterior. 
Dos 16, apenas 6 se adequam à temática proposta. 

3 O último inquérito foi instaurado em 5 de outubro de 2020. 
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Ao analisar-se informações obtidas, ficou claro que as vítimas foram em 2019, 
40% adolescentes e 60% crianças, sendo que, em 2020, foram 33% adolescentes e 67% 
crianças. Entretanto, para este artigo, adotou-se a idade de 13 anos como adolescente. 

Quanto a identificação das vítimas, em ambos os anos, a criança consta como ele-
mento de maior vulnerabilidade em comparação ao adolescente. Destaca-se que o ano 
de 2020, considerando o período da pandemia, teve um aumento de 7% em comparação 
ao ano anterior. Isso mostra que o período de isolamento intensificou a vulnerabilidade. 

Observa-se, ainda, que a maior parte das vítimas são do sexo feminino (97% em 
2019 e 74% em 2020), evidenciando a desigualdade de gênero. 

No ano de 2019, o maior percentual de grau de parentesco correspondia ao 
padrasto (38%). Ao passo que, no ano de 2020, os maiores percentuais correspondem 
ao genitor (30%), padrasto (19%) e tio (19%), e os menores (4%) marido da avó, com-
panheiro da tia, cunhado da mãe, avô e cunhado da vítima. 

Referente às denúncias, de forma a avaliar o aspecto quantitativo, considerando 
a pandemia, foi feito um recorte para verificar os meses de março a outubro de am-
bos os anos. É possível constatar que houve uma redução dos inquéritos no ano de 
2020 em comparação ao ano anterior, uma vez que o isolamento ocasionado pela 
pandemia dificultou o acesso das vítimas ao ambiente externo, como a exemplo da 
escola. Fato este, desencandeador do fomento necessário para o estudo do fato social 
no momento de pandemia, repercutindo em toda a sociedade mundial. 

Em se tratando do quantitativo das vítimas, também houve redução. 

3 REDES DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES: ATRIBUIÇÕES E OBSTÁCULOS

No Brasil, até o ano de 1990, não havia uma lei específica em que a criança e 
o adolescente fossem reconhecidos como “sujeitos de direito”, sendo-lhes atribuído 
tal status somente após a aprovação da Convenção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (NAÇÕES..., 1989), que adotou a proteção integral pela legislação bra-
sileira – art. 227 da Cosntituição Federal (CF) e art. 4º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). Ainda, a CF enfatiza em seu art. 227, §4º, a importância para o 
enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes; enquanto o ECA 
avançou na área da proteção, uma vez que, para denunciar o abuso – de qualquer 
ordem – não precisaria de prova, apenas suspeita (SILVA et al. apud NICOLETTI; 
GIACOMOZZI; CABRAL, 2017, p. 4). 

Portanto, em 2011, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente (CONANDA) instituiu como prioridade o enfrentamento da violência sexual ao 
aprovar o Plano Decenal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, o qual inclui no Eixo de Proteção Especial (PNEVSCA): “Fomentar a 
criação de programas educativos de orientação e de atendimento a familiares, res-
ponsáveis, cuidadores ou demais envolvidos em situações de negligencia, violência 
psicológica, física e sexual” (PNEVSCA, 2013, p. 15).  
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Reforça, assim, a importância de atendimento multiprofissional que, somente 
por meio de área de especialização capacitada para atuar e evidenciar sinais e se-
quelas não visíveis.

Trata-se de uma rede que traz a ideia de conexão, sendo justamente esse o papel 
dos atores sociais, públicos e privados, bem como organizações da sociedade civil, os 
quais trabalham em um conjunto de ações articuladas e intersetoriais que têm como 
objetivo contribuir, para a proteção integral dos direitos infanto-juvenis e, consequente-
mente, a redução da violência, principalmente quanto à prática no ambiente intrafamiliar.  

3.1 IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES SOCIAIS E SUA DINÂMICA DE ATUAÇÃO 

O Sistema de Garantias, com previsão legal tanto no ECA quanto na Lei 
13.431/2017. Dentre eles estão: Conselho Tutelar, Delegacia Especializada, Ministério 
Público, Defensoria Pública, Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente (CEDECA), Justiça da Infância e Juventude. Inclui-se também o Sistema de Saú-
de com a sistematização, ampliação e consolidação do atendimento pré-hospitalar 
bem como o monitoramento da ocorrência dos casos relacionados à violência. 

Recebida a denúncia pelas chamadas “portas de entrada” ou “espaços de reve-
lação” – aqueles que tomam ciência sobre os fatos, tendo como atribuição acolher 
e encaminhar a vítima infanto-juvenil aos órgãos e setores especializados para reali-
zação de escuta especializada (ROMEU; ELIAS; SILVA, 2014) – são responsáveis pelo 
atendimento inicial, quais sejam: o Disque Denúncia, abordagem de rua, vizinhança, 
lugares de lazer e esporte, delegacias, Centro de Referência Especializado de Assis-
tência Social (CREAS), abrigos, escolas, unidades de saúde do Serviço único de Saúde 
(SUS), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Comunidade/ONG, Conse-
lho Tutelar. Ao receber a denúncia, o Conselho Tutelar comunica ao Ministério Públi-
co, que ficará encarregado de abrir Inquérito Policial e realizar a denúncia processual 
que poderá garantir a responsabilização do acusado. Vale destacar que não há uma 
obrigatoriedade quanto à ordem das denúncias. 

Dentre estes, a escola ocupa uma posição estratégica para revelar e comunicar 
o fato (GABEL apud VOLLET, 2012, p. 22), sendo, portanto, um campo fértil de atua-
ção, uma vez que é o segundo ambiente no qual a vítima interage com os diversos 
agentes escolares, destacando-se o (a) professor (a) o qual consegue estabelecer uma 
relação de confiança com as vítimas, bem como observar sua mudança de compor-
tamento e/ou sinais durante a realização das atividades curriculares. 

Contudo, apesar da obrigatoriedade legal e ética, nem sempre há por parte dos 
educadores/professores uma efetiva notificação em casos de suspeitas (BAZON, apud 
VOLLET, 2012, p. 21). Tal questão foi fruto de pesquisa semiestruturada por VOLLET 
(2012), em que demonstra que alguns profissionais se consideram despreparados para 
lidar com essa situação/problema, demonstrando desconhecimento na aplicabilidade 
das leis e, consequentemente, o fortalecimento de medos infundados na ausência de 
informações e de formação específica de como abordar suspeitas por falta de noção 



Ciências Humanas e Sociais | Aracaju | v. 7 | n.1 | p. 119-133 | Outubro 2021 | periodicos.set.edu.br

124 | Cadernos de Graduação

quanto ao papel desempenhado por cada ator social, uma vez que o papel de confir-
mar ou descartar as suspeitas cabem aos operadores do direito. 

A vítima deve ser acolhida de forma humanizada, ou seja, de forma respeitosa 
e empática desde a sua entrada no setor de saúde até o seguimento para a rede de 
cuidados e de proteção social, mediante escuta qualificada e passando para o aten-
dimento onde deve ser feita a anamnese de forma cuidadosa, abordando questões 
de ordem social, familiar, educacional e psicológica, e aos adolescentes inclui-se 
a sexualidade, se exerce alguma atividade laboral e uso de entorpecentes. Poste-
riormente, realiza a coleta de material e/ou exame físico completo e detalhado, 
incluindo o exame genital e anal para ambos os sexos. Considerando a extensão 
do trauma ou estupro, há a possibilidade de sedação, com elaboração do Protocolo 
Terapêutico Singular (PTS) por parte da equipe multiprofissional, sendo indispensá-
vel o apoio do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) para a construção deste. 
(SERRA; CARVALHO; MAGALHÃES, 2014).

Caso a violência sexual seja recente, passará pela anticoncepção de emergên-
cia e profilaxia (DST, HIV, tétano e hepatites) bem como eficácia da administração e 
efeitos secundários da profilaxia. Para o caso de violência sexual crônica, é orientada 
sobre a denúncia, além do agendamento para acompanhamento clínico e psicoló-
gico, encaminhando-a a rede de apoio intersetorial. Se houver gravidez em razão 
da violência sexual, deverá orientar sobre os direitos legais da paciente com base na 
legislação em vigor (art. 128 do CP), sendo que os procedimentos médicos não ne-
cessitam de Boletim de Ocorrência (BO) nem de exame de corpo de delito. 

Em se tratando de vítima adolescente, caberá a esta a decisão de interromper 
ou não a gestação, entretanto, havendo divergência entre a mesma e sua família, 
deverá prevalecer o direito da adolescente. Se persistir o conflito, a decisão se dará 
por via judicial, devendo o caso ser encaminhando ao Ministério Público para medida 
cabível e julgado por juízo cível – se a vítima for menor de 14 anos, deverá ainda ser 
comunicado ao Conselho Tutelar com pedido de agilização. Deve ser feita a notifica-
ção compulsória – obrigatória a todos os profissionais da saúde – de violência sexual, 
doméstica e outras violências Port. GM/MS nº 104/2011, a comunicação obrigatória ao 
Conselho Tutelar, conforme o ECA, além de notificar e registrar os casos no Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN-NET).

Quando os pais ou responsáveis legais são suspeitos, o Conselho Tutelar assume a 
denúncia. Após o registro de B.O., a vítima é levada ao Instituto Médico Legal (IML) para 
realizar o exame de corpo de delito, onde será elaborado o laudo para fazer prova criminal. 

Em se tratando de serviço socioassistencial, as transformações advindas da Po-
lítica Nacional de Assistência Social, que possibilita atender os eixos do PNEVSCA, 
dentro do qual foi criado o Programa Sentinela, que consiste em um serviço especia-
lizado de assistência psicossocial para crianças e adolescentes – vítimas de violên-
cia sexual – e suas famílias. Assim, a proteção social básica tem como equipamento 
público responsável o CRAS, o qual atende os casos de média complexidade, já nos 
casos de alta complexidade, que requer proteção social especial, a atuação se dá pelo 
CREAS, por meio do Serviço de Proteção e de Atendimento Especializado a Famílias e 
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a Indivíduos (PAEFI), atende o indivíduo e a família – sendo o atendimento centrado 
nesta última – que sofreram a violação de direitos por meio da violência, enquanto 
não houver o rompimento dos vínculos familiares e comunitários, por meio de um 
acompanhamento e registro de prontuário – o qual é atualizado cada vez que os 
usuários comparecem ao atendimento (ROMEU; ELIAS; SILVA, 2014). 

Compreender que “a rede deve ser um organismo vivo, dinâmico, que vá se (re) 
organizando à medida que vão se apresentando novas demandas e exigências de 
novas respostas” (SERRA; CARVALHO; MAGALHÃES, 2014, p.165), é fundamental para 
que sejam reconhecidas as ações dos outros órgãos, cooperando uns com os outros 
ao compartilhar o conhecimento e ações. 

3.2 ANÁLISE DOCUMENTAL DAS REDES DE 
ENFRENTAMENTO NA ZONA SUL DE ARACAJU/SE

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo. Também conhecido como 
“olhos do Juiz”, é responsável por fiscalizar as entidades de atendimento bem como apu-
rar a infração administrativa quanto às normas de proteção com previsão legal no ECA. 

Como se pode ver, o Conselho Tutelar “é a instância prioritária no Sistema de 
Garantia de Direitos (SGD) para o recebimento de denúncias ou de notificações de 
violência contra crianças e adolescentes” (MADEIRA, 2014, p. 201). Contudo, deve 
reconhecer-se como incompleto – uma vez que não realiza perícias técnicas nem 
investigação, atendo-se apenas à escuta acolhedora, comunicação, busca e repasse 
de informações – necessitando, portanto, de equipe multidisciplinar para atender às 
diversas necessidades decorrentes da violência 

Por meio de contato via aplicativo whatsapp, foi agendada uma visita in locus 
com o Colegiado do 1º Distrito de Aracaju/SE no dia 24 de setembro de 2020, loca-
lizado na Rua João Batista Machado, nº 29, Conjunto Orlando Dantas, com telefone 
para contato nº 3251-2565. Sendo que o 1º Distrito abrange os bairros: Augusto 
Franco, Orlando Dantas, São Conrado, Inácio Barbosa, Farolândia, Coroa do Meio 
e Atalaia. Em razão do trâmite judicial da aplicação de medida de proteção e inqué-
rito policial em fase de investigação e, de forma a preservar a integridade da criança 
e do adolescente, foi realizada a análise documental, preservando a identidade das 
vítimas e supostos agressores que foi permitida após uma consulta com os cinco 
conselheiros tutelares do 1º Distrito.

3.2.1 Levantamento dos Casos Ocorridos em 2020

Tem-se a seguir o relato de alguns casos ocorridos durante o ano de 2020, antes 
e durante a pandemia, os quais chegaram ao conhecimento do referido Conselho.  

Caso 1: 2 Crianças e 1 Adolescente, ambos irmãos, sendo 2 do sexo feminino e 
1 do sexo masculino, tendo as idades de 13, 11 e 8 anos, respectivamente, vítimas de 
abuso sexual pelo genitor, sendo que a adolescente de 13 anos encontra-se gestan-
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te. A denúncia foi feita por meio do DISQUE 100 e também pelo telefone do próprio 
Conselho Tutelar pela comunidade no 1º semestre de 2020 (já iniciada a pandemia). 
Foi aplicada medida protetiva excepcional de atendimento. 

Caso 2: Criança, 4 anos, sexo feminino, abusada pelo tio. A denúncia foi feita pelo 
Sistema de Aviso Legal por Violência e Exploração contra a Criança e o Adolescente (SAL-
VE) após atendimento médico. Encontra-se em acompanhamento na rede de proteção. 

Caso 3: Criança, 9 anos, sexo masculino, abusada pelo genitor. A denúncia foi feita 
pela genitora através do B.O. encaminhado pela DAGV. Os genitores estão divorciados. A 
criança está sendo assistida pelas redes CRAS, CREAS e Unidade Básica de Saúde (UBS). 

Posteriormente, foi agendada uma visita ao Conselho Tutelar do 6º Distrito no 
dia 16 de outubro de 2020, com sede na Rua Alexandre Alcino, nº 610, Bairro Santa 
Maria, com telefone para contato nº 3223-4336. Sendo a área de abrangência os 
bairros: Santa Maria, 17 de Março, Mosqueiro, Povoado Areia Branca, Povoado São 
José, Robalo e Aeroporto. 

A origem dos encaminhamentos varia a cada caso. Ora fora denunciado pelo 
SALVE da saúde, ora pela própria família e, em menor número, pelo Disque 100 ou 
diretamente ao Conselho Tutelar (BATALHA, 2020). 

Observou-se a ausência de estrutura nos Conselhos Tutelares visitados, onde 
os mesmos não dispõem de serviço de internet de qualidade – dificultando o uso do 
sistema interno “01 DOC” que integra somente os órgãos e servidores públicos mu-
nicipais desde 2017, sendo as comunicações feitas por memorandos – além de não 
dispor de equipamentos de audiovisual para registro de escuta das vítimas. Somada a 
alta demanda de casos – principalmente o 6º distrito que abrange maior quantitativo 
de bairros, dificultando a denúncia dos bairros distantes da sua sede – e a necessidade 
de outros profissionais, tais como: psicológo e assistente social. Tal situação agravou-
-se durante o período da pandemia, onde os atendimentos passaram a ser em regime 
de plantão, não havendo tempo hábil para a capacitação necessária dos profissionais 
envolvidos, ainda que tenha existido uma capacitação continuada à distância. 

3.3 CENTRO DE REFERÊNCIA AO ATENDIMENTO INFANTOJUVENIL 
(CRAI) E O USO DA TECNOLOGIA COMO INSTRUMENTO DE INTEGRAÇÃO 

	
A ausência de um trabalho coordenado submete a vítima a diversos exames por 

equipes distintas, violando a sua integridade sexual. Além de revitimizá-la, ao ter que 
peregrinar nos diversos órgãos, repetindo o mesmo relato da violência sexual sofrida, 
a fim de fornecer elementos probatórios suficientes, uma vez que ela configura-se, 
ao mesmo tempo, ora como vítima, ora como testemunha (BITENCOURT, 2007). Por 
este motivo, a fim de coordenar um melhor atendimento, buscou-se a implantação 
do Centro de Referência ao Atendimento Infantojuvenil (CRAI), o qual consiste na 
concetração de um único espaço físico, serviços e setores das redes de proteção às 
vítimas. Ademais, o atendimento prioritário, especializado e centralizado, impede a 
exposição da pessoa vítima de uma violência.  
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Em dissertação de mestrado, Batalha (2020) fez análise do CRAI/RS fixando-o 
como parâmetro para verificar a viabilidade de ter um CRAI em Sergipe 

Por não estar implantado nacionalmente, a construção do CRAI nos demais esta-
dos se tornou inviável pelo momento de pandemia, uma vez que demandaria de recur-
sos financeiros, humanos e tempo hábil para tal. E, na tentativa de superar esse flagelo 
humanitário, que vitimiza os seres humanos há a possibilidade de que os “serviços de 
proteção corram o risco de serem retirados ou desviados para o combate ao COVID-19” 
(SHEPHED, 2020). Logo, é preciso investir em novas alternativas para garantir efetiva-
mente a proteção da vítima de violência sexual intrafamiliar (AZAMBUJA, 2011). 

Batalha (2020) traz como solução inédita para o fortalecimento da integração 
das redes, a criação de um aplicativo onde a comunicação entre os atores sociais atue 
mediante compartilhamento de dados de forma restrita e sigilosa, facilitando o aces-
so da população, para que esta atue como fiscal e agente de colaboração. O aplicativo 
também geraria dados a partir das denúncias feitas, dinamizando a comunicação en-
tre as redes independentemente de estarem em um mesmo espaço físico, sugestão 
que se mostra pertinente ante o atual momento de isolamento. 

Entretanto, no que pese a co-responsabilidade da proteção integral às crianças 
e adolescentes ser do Estado, da sociedade e da família, prevista no artigo 227 da CF, 
a ideia não é eximir nenhum destes e sim conferir automia à vítima – obviamente não 
a responsabilidade – prevista  no eixo de participação e protagonismo do PNEVSCA, 
ou seja, a vítima como parceira e não como fonte de prova (GAL, 2011). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência está presente tanto no contexto de paz quanto de conflito, prin-
cipalmente no ambiente intrafamiliar. Contudo, são nos momentos de crise que há 
um aumento em razão da limitação ao acesso às redes de proteção. Tal prognóstico 
foi verificado por meio dos dados fornecidos pelo Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública restou demonstrada a redução significativa (-22,0%) ao cruzar dados do 1º 
semestre dos anos de 2019 e 2020 (BRASIL, 2020, p. 34), se comparado aos anos 2018 
e 2019, onde a variação foi de apenas -1,9% (BRASIL, 2020, p. 128). 

Em contrapartida, houve o aumento de 3,8% do total de ligações ao 190 sob na-
tureza de violência doméstica (BRASIL, 2020, p. 36). Quanto aos dados de Aracaju/SE, 
evidenciou também a redução do número de inquéritos instaurados nos anos 2019 e 
2020, após recorte dos meses correspondentes ao início e continuação da pandemia. 
Logo, o aumento das subnotificações não significa a diminuição da violência, mas 
implica diretamente na dificuldade de denúncia. 

Por conseguinte, fez-se uma detalhação do funcionamento das redes a partir 
das “portas de entrada”, perpassando pelos serviços aos quais são encaminhadas as 
vítimas, não havendo uma ordem pré-estabelecida. Ademais, foi analisada a dinâmica 
das redes na Zona Sul de Aracaju/SE com base em alguns casos relatados durante o 
período de pandemia, onde foi possível notar que, em apenas um dos casos, a denún-
cia foi formalizada pelo Disque 100. 
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Ao final, demonstrou a eficácia da criação do CRAI na agilidade do fluxo de pro-
teção e segurança, bem como, na unificação de dados. Contudo, diante da urgência 
decorrente do isolamento social, a sugestão de Batalha para a criação de aplicativo 
para integração das redes por meio da tecnologia mostra-se como alternativa demo-
crática, viável e mais ágil se comparada à construção do CRAI. 

E, seguindo a mesma linha de raciocínio, a ideia concebida, após a análise de 
todos os fatores que envolve a temática, é a criação de um aplicativo de jogo para as ví-
timas, respeitando faixa etária e desenvolvimento cognitivo, que a conecte diretamente 
com o Disque 100 e que este possa por via satélite localizá-la e acionar o Conselho Tu-
telar mais próximo. Destarte, tal ideia não é exatamente o fim, afinal, trata-se de possível 
alternativa diante de um trabalho que poderá ser objeto de continuidade de pesquisas 
futuras, podendo ser reavaliada e amadurecida, visando a sua aplicabilidade.
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